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ESPORTES

Resistência à derrubada do veto

POLÍTICA ESPORTIVA Com presidentes do Flamengo, do COB e de Zico na Câmara dos Deputados, entidades protestam contra o 
impacto do aumento de tributação; líder da Comissão do Esporte, parlamentar Saulo Pedroso (PSD-SP) sustenta a decisão de Lula

U
ma tropa de choque alia-
da do futebol e dos esportes 
olímpicos entrou em campo 
no carpete do Plenário 4 da 

Câmara dos Deputados, ontem, pa-
ra questionar e debater o impacto 
da reforma tributária. Para o setor, 
um veto do presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, pode elevar 
a carga de organizações sem fins lu-
crativos para cerca de 15,5%, acima 
do regime das Sociedades Anôni-
mas do Futebol (SAFs). A preocu-
pação é com o efeito colateral no fi-
nanciamento da formação de atle-
tas e trouxe a Brasília lideranças co-
mo o presidente do Flamengo, Luiz 
Eduardo Baptista, o Bap; o presiden-
te do COB, Marco La Porta, Arthur 
Antunes Coimbra, o Zico, e badala-
dos medalhistas em Jogos de Verão.

O presidente da Comissão do Es-
porte, deputado Saulo Pedroso (PS-
D-SP), que tem liderado o diálogo 
entre a Casa e o Ministério da Fazen-
da, posicionou-se pela manutenção 
do veto presidencial. Após reuniões 
com o secretário-executivo da Fa-
zenda e representantes da Receita 
Federal, o parlamentar argumenta 
que a recente Instrução Normativa 
nº 2.307/2026 garantiu que as enti-
dades sem fins lucrativos continuam 
isentas de tributos como IRPJ, CSLL 
e COFINS. “Minha sugestão é que a 
gente mantenha o veto, porque fi-
cou muito claro que, com a publica-
ção da instrução normativa e a ma-
nutenção do veto, entidade é entida-
de, os benefícios estão garantidos, as 
execuções estão garantidas”, disse.

Para Pedroso, a tentativa de equi-
parar associações a SAFs por meio 
da derrubada do veto é um erro téc-
nico. “Se derrubar o veto, aí sim nós 
estamos diante de uma insegurança 

esporte brasileiro”, adverte o nada-
dor. Belarmino destaca que o avan-
ço dos últimos anos depende de in-
fraestrutura adequada e que não se 
pode “andar para trás”. “Já basta de 
histórias de superação de atleta que 
conseguiu uma medalha em condi-
ções adversas”, desabafou.

Entenda o caso

O conflito surgiu quando a refor-
ma tributária estabeleceu que clu-
bes associativos poderiam enfrentar 
uma taxação de até 15,5%, enquanto 
as SAFs pagariam cerca de 6%. Uma 
emenda aprovada no Congresso ten-
tou igualar essas alíquotas em 4%, 
mas foi vetada pelo presidente Lula 
por recomendação da Fazenda, que 
alegou inconstitucionalidade.

A Receita Federal, contudo, pu-
blicou nota reiterando que “o setor 
continua a fazer jus à isenção” e que 
não haverá aumento de carga tribu-
tária para as associações que cum-
prirem os requisitos legais.

Para o advogado tributarista Leo-
nardo Roesler, o cenário redefine 
o equilíbrio do setor e pode forçar 
uma “corrida por reestruturações”. 
Segundo ele, a disparidade tributá-
ria cria uma pressão direta sobre os 
orçamentos, fazendo com que o pa-
gamento de tributos passe a compe-
tir com investimentos em infraestru-
tura, categorias de base e folhas de 
pagamento. Roesler destaca que essa 
diferença pode induzir clubes a mi-
grarem para o modelo de SAF moti-
vados apenas pela carga tributária, e 
não por uma estratégia esportiva ou 
de governança.

“Em termos práticos, trata-se de 
um contraste entre estratégia de cur-
to prazo, derrubar o veto para neu-
tralizar imediatamente o diferen-
cial, e estratégia de médio prazo, 

constitucionalizar a lógica de prote-
ção ao esporte para reduzir risco de 
novos questionamentos e de novos 
movimentos pendulares por lei or-
dinária ou complementar”, explicou.

O advogado tributarista Paolo 
Stelati critica o que chama de “re-
forma às pressas”, focada em majorar 
a arrecadação. Para ele, o ambiente 
atual é de profunda insegurança ju-
rídica, exemplificado pelas rápidas 
mudanças nas instruções normati-
vas da Receita Federal. Stelati clas-
sifica como “demagogia” a nota ofi-
cial da Receita que afirma não haver 
aumento de impostos para associa-
ções, explicando que o órgão se refe-
re apenas aos tributos sobre a renda, 
enquanto o real impacto negativo vi-
rá dos novos tributos sobre o consu-
mo (CBS e IBS).

“A insegurança tributária atual é 
tamanha que a Instrução Normati-
va RFB nº 2.305, de 31 de dezembro 
de 2025, já foi alterada pela Instru-
ção Normativa RFB Nº 2.307, de 20 
de fevereiro de 2026. O que se per-
cebe é uma reforma às pressas e des-
centralizada, no intuito de majorar a 
arrecadação em todos os setores da 
economia, não escapando o futebol”, 
ele argumenta.

Ambos concordam que o veto si-
naliza um caminho quase obrigató-
rio de migração para o modelo em-
presarial. Enquanto Roesler aponta 
para o risco de aumento da litigiosi-
dade e disputas interpretativas so-
bre enquadramentos fiscais, Stelati 
reforça que a manutenção dessa as-
simetria deixa os dirigentes em uma 
posição delicada, tendo que escolher 
entre uma carga elevada ou um mo-
delo de SAF que ainda carece de es-
tabilidade jurídica em longo prazo.

* Estagiária sob a supervisão de 
Marcos Paulo Lima

jurídica muito grande, porque nós 
estamos equiparando entidade com 
SAF, com empresa, no mesmo regi-
me tributário e com personalidades 
jurídicas distintas, sem lastro de uma 
emenda constitucional”, argumen-
tou o deputado.

Como solução definitiva, o filiado 
ao PSD defende a tramitação de uma 
PEC (Proposta de Emenda à Consti-
tuição) que garanta a imunidade tri-
butária ao esporte, de forma análo-
ga ao que ocorre com a educação e 
a assistência social.

O presidente do Flamengo, Luiz 
Eduardo Baptista, o Bap, manifes-
tou um “profundo desconforto” com 
a solução apresentada pelo governo 
nos “49 minutos do segundo tempo”. 
Para o dirigente, confiar apenas em 
uma instrução normativa é um ris-
co que os clubes não podem correr, 

dada a fragilidade desse instrumen-
to jurídico.

“Instrução normativa muda a 
qualquer momento. Na situação que 
os clubes se encontram, se o clu-
be fosse meu, eu preferiria ir para o 
pau (Justiça), derrubar o veto, gerar 
qualquer outro problema e ir adian-
te [...]. Isso, para mim, é dar um para-
cetamol para um troço que é muito 
mais profundo. Vai dar uma aliviada 
agora, mas pode gerar um problema 
depois”, contestou Bap, ao comparar 
a sinalização do governo a uma me-
dida paliativa analgésica.

O presidente do clube carioca 
também alertou para uma possí-
vel reação virulenta do setor caso as 
promessas de manutenção da isen-
ção não se sustentem, mencionando 
uma mobilização “contra os inimi-
gos do esporte” no âmbito eleitoral.

O presidente do Comitê Olímpi-
co do Brasil (COB), Marco Antônio 
La Porta, destacou a união do mo-
vimento olímpico como pilar na de-
fesa dos interesses do esporte bra-
sileiro antes incertezas da reforma 
tributária. “O nosso trabalho é esse: 
discutir, ouvir parlamentares, ouvir o 
Ministério, ouvir o Governo, a Recei-
ta Federal, para entender exatamen-
te de que forma podemos conseguir 
que essa reforma não tenha impac-
to nas configurações, comitês e nos 
clubes”, ponderou.

Wendell Belarmino, campeão 
mundial e medalhista paralímpico 
de natação, vê as mudanças como 
um perigo ao desenvolvimento dos 
atletas. “Nós atletas somos os mais 
afetados caso essas mudanças tri-
butárias sejam aprovadas. É um re-
trocesso para o desenvolvimento do 

O presidete do COB discursa no plenário durante a sessão lotada de ontem na Câmara dos Deputados

Wagner Araújo/COB
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